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ATOS DO PODER EXECUTIVO

LEIS
LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS

EXERCÍCIO DE 2014

LEI Nº1415/2013

DATA: 13 de junho de 2013

Súmula: Dispõe sobre as Diretrizes Gerais 
para Elaboração da Proposta Orçamen-
tária, Normas de Execução Financeira a 
serem executadas pelo Município de Cruz 
Machado, no exercício de 2014 e dá outras 
providências.

Art. 1º - São estabelecidas, em cumprimen-

to ao disposto no Art.165, § 2º, da Cons-
tituição Federal, e na Lei Complementar 
nº 101 de 4 de maio de 2000, as diretrizes 
para a elaboração da Lei Orçamentária do 
Exercício Financei ro de 2014, compreen-
dendo:

I - as metas e prioridades da Administração 
Pública Municipal;

II – orientações básicas para elaboração da 
lei orçamentária anual;

III – disposições sobre a política de pessoal 
e serviços extraordinários;

IV –  disposições sobre a receita e altera-
ções na legislação tributária do Município;

V – equilíbrio entre receitas e despesas;

VI - critérios e formas de limitação de em-
penho;

VII – normas relativas ao controle de custos 
e a avaliação dos resultados dos programas 
financiados com recursos dos orçamentos;

VIII – condições e exigências para trans-
ferência de recursos a entidades públicas e 
privadas;

IX – autorização para o Município auxiliar 
o custeio de despesas atribuídas a outros 
entes da federação;

X – parâmetros para a elaboração da pro-
gramação financeira e do cronograma de 
desembolso;

XI – definição de critérios para início de 
novos projetos;

XII – definição das despesas consideradas 
irrelevantes;

XIII – incentivo à participação popular;

XIV – as disposições gerais.

Seção I
Das Metas e Prioridades da 

Administração Pública Municipal

Art. 2º - Em cumprimento ao disposto no 
art. 165, §2º, da Constituição Federal, ex-
cepcionalmente para o exercício financei-
ro de 2014, as metas e as Prioridades da 
Administração Pública Municipal serão 
definidas quando da elaboração do projeto 
de lei do Plano Plurianual relativo ao exer-
cício de 2014 à 2017, o qual será encami-
nhado à Câmara municipal até o dia 30 de 
agosto de 2013.

§ 1º Os orçamentos serão elaborados em 
consonância com as metas e prioridades es-
tabelecidas na forma do caput deste artigo.

§ 2º O projeto de lei orçamentária para 
2014 conterá demonstrativo da observân-
cia das metas e prioridades estabelecidas 
na forma do caput deste artigo.

§ 3º As Metas e Prioridades da Adminis-
tração Pública Municipal para o exercício 
financeiro de 2014, definidas no projeto de 
lei do Plano Plurianual relativo ao período 
de 2014 à 2017, terão precedência na alo-
cação de recursos na lei orçamentária de 
2014 e na sua execução, não se constituin-
do, todavia, em limite à programação das 
despesas do Projeto de Lei Orçamentária 
para o exercício de 2014.

Seção II
Das Orientações Básicas para 

Elaboração da Lei Orçamentária Anual
Subseção I

Art. 3º -  As categorias de programação de 
que trata esta Lei serão identificados por 
unidades orçamentárias, funções, subfun-
ções, programas, atividades, projetos, ope-
rações especiais, categoria econômica, gru-
po de natureza de despesa e modalidade de 
aplicação, de acordo com as codificações 
da Portaria MOG nº 42/1999, da Portaria 
Interministerial STN/SOF nº 163/2001 e da 
Lei do Plano Plurianual relativo ao período 
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2014-2017.

Art. 4º - O(s) orçamento(s) fiscal, da se-
guridade social e de investimentos dis-
criminará (ão) a despesa, no mínimo, por 
elemento de despesa, conforme art.15 da 
Lei nº 4320/1964, e compreenderá (ão) a 
programação dos Poderes do Município, 
seus fundos, órgãos, autarquias, fundações, 
empresas públicas dependentes e demais 
entidades em que o Município, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital 
social com direito a voto e que recebam re-
cursos do Tesouro Municipal.

Art. 5º - O projeto de lei orçamentária que 
o Poder Executivo encaminhará à Câmara 
Municipal será constituído de:

I-texto de lei;

II-documentos referenciados nos artigos 2º 
e 22 da Lei nº 4.320/1964;

III-quadros orçamentários consolidados;

IV-anexo(s) do(s) orçamento(s) fiscal e da 
seguridade social, discriminando a receita 
e a despesa na forma definida nesta Lei;

V-demonstrativo e documentos previs-
tos no art.5° da Lei Complementar nº 
101/2000;

VI-anexo do orçamento de investimento a 
que se refere o art.165, parágrafo 5º, inciso 
II, da Constituição Federal, na forma defi-
nida nesta Lei.

Parágrafo único. Acompanharão a propos-
ta orçamentária, além dos demonstrativos 
exigidos pela legislação em vigor, defini-
dos no caput, os seguintes demonstrativos:

I-Demonstrativo da receita corrente liquida 
de acordo com o art. 2º, inciso IV, da Lei 
Complementar nº 101/2000;

II-Demonstrativo dos recursos a serem 
aplicados na manutenção e desenvolvi-
mento do ensino e no ensino fundamental, 
para fins do atendimento do disposto no art. 
212 da Constituição Federal e no art.60 do 
Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias;

III-Demonstrativo dos recursos a serem 
aplicados no FUNDEB (Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação Básica);

IV-Demonstrativo dos recursos a serem 
aplicados nas ações e serviços públicos de 
saúde, para fins do atendimento disposto na 
Emenda Constitucional nº 29/2000;

V-Demonstrativo dos recursos a serem 
aplicados nas ações e serviços públicos de 
saúde, provenientes do SUS- Sistema Úni-
co de Saúde;

VI -Demonstrativo da despesa com pesso-
al, para fins do atendimento do disposto no 
art.169 da Constituição Federal e na Lei 
Complementar nº 101/2000.

Art.6º-  A  Estimativa da Receita e a fixa-
ção da despesa, constantes no projeto de lei 
Orçamentária, serão elaborados a valores 
correntes do exercício de 2013, projetados 
ao exercício a que se refere.

Parágrafo único -  O Projeto de lei orça-
mentária atualizará a estimativa da margem 
de expansão das despesas, considerando os 
acréscimos de receita resultantes do cresci-
mento da economia e da evolução de outras 
variáveis que implicam aumento da base de 
cálculo, bem como de alterações na legis-
lação tributária, devendo ser garantidas, no 
mínimo, as metas de resultado primário e 
nominal estabelecidas nesta Lei.

Art. 7º- O Poder Legislativo, até o dia 31 
do mês julho do presente exercício, em 
conformidade a Emenda Constitucional n.º 
58/2009, encaminhará a proposta orçamen-
tária da Câmara, limitada a 7% da receita 
tributária e das transferências previstas no 
§ 5º, do artigo 153 e nos artigos 158 e 159 
da Constituição Federal, para fins de inclu-
são no Orçamento Geral do Município.

Art. 8º - Na programação da despesa não 
poderão ser fixadas despesas sem que es-
tejam definidas as respectivas fontes de 
recursos, de forma a evitar o comprome-
timento do equilíbrio orçamentário entre a 
receita e a despesa.

Art. 9º - A Lei Orçamentária discriminará, 
no órgão responsável pelo débito, as dota-
ções destinadas ao pagamento de precató-
rios judiciais em cumprimento ao disposto 
no art. 100 da Constituição federal.

Art. 10º -  O Projeto de Lei do Orçamento 
para 2014 destinará recursos para atender 
prioritariamente:

I. ao pagamento de precatórios judiciais 
apresentados até 1º de julho do presente 
exercício;

II. as despesas com pessoal ativo, inativo e 
encargos sociais;

III. ao pagamento do serviço da dívida pú-
blica;

IV. aos empréstimos e as contrapartidas de 

programas objeto de financiamentos;

V. a manutenção e desenvolvimento do en-
sino, de acordo com o artigo 212 da Consti-
tuição Federal e Emenda n.º 14/96 ; e
VI. ao custeio do Sistema de Saúde;

Art. 11º - As receitas do Orçamento Fiscal 
serão programadas para atender priorita-
riamente gastos com pessoal e encargos 
sociais, encargos e principal da dívida, pre-
catórios judiciários, manutenção das ativi-
dades e dos bens públicos e contrapartidas 
de financiamentos e de convênios.

Parágrafo Único - Os recursos do Tesouro 
Municipal somente poderão ser programa-
dos para atender despesas de capital após 
atendidas as despesas relacionadas neste 
artigo.

Art. 12º - O produto da alienação de bens e 
direitos pertencentes a Poder Público Mu-
nicipal, será aplicado no atendimento de 
despesas de capital.

Parágrafo Único - A Lei poderá destinar 
parcela dos recursos a que se refere este ar-
tigo para custeio de despesas com o regime 
de previdência

Subseção II
Das Disposições Relativas à Dívida e ao 

Endividamento Público Municipal

Art. 13º  -  A administração da dívida públi-
ca municipal interna e/ou externa tem por 
objetivo principal minimizar custos, redu-
zir o montante da dívida pública e viabi-
lizar fontes alternativas de recursos para o 
Tesouro Municipal.

§ 1º Deverão ser garantidos, na lei orça-
mentária, os recursos necessários para pa-
gamento da dívida.

§ 2º O município, por meio de seus órgãos, 
subordinar-se-á às normas estabelecidas na 
Resolução nº40/2001 do Senado Federal, 
que dispõe sobre os limites globais para 
o montante da dívida pública consolidada 
e da dívida pública mobiliária, em atendi-
mento ao disposto no art. 52 incisos VI e 
IX, da Constituição Federal.

Art. 14º  - Na Lei orçamentária para o 
exercício de 2014, as despesas com amor-
tização, juros e demais encargos da dívida 
serão fixadas com base nas operações con-
tratadas.

Art. 15º  - A Lei orçamentária poderá conter 
autorização para contratação de operações 
de crédito pelo poder Executivo, a qual fi-
cará condicionada ao atendimento das nor-
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mas estabelecidas na Lei Complementar 
nº 101/2000 e na Resolução nº 43/2001 do 
Senado Federal.

Art.16º -  A Lei orçamentária poderá con-
ter autorização para a realização de opera-
ção de crédito por antecipação de receita 
orçamentária, desde que observado o dis-
posto no art. 38 da Lei Complementar nº 
101/2000 e atendidas as exigências estabe-
lecidas na Resolução nº 43/2001 do Senado 
Federal.

Art. 17º - O Poder Executivo incluirá na 
previsão das receitas recursos à conta de 
Operações de Crédito.

§ 1º. A programação das despesas a serem 
custeadas com recursos de operações de 
crédito não poderá exceder o montante das 
despesas de capital fixadas no orçamento, 
salvo existência de lei específica autori-
zando a aplicação em despesas correntes, 
observado o disposto no inciso III, do Art. 
167 da Constituição Federal.

§ 2º O Poder Executivo fará constar da pro-
gramação orçamentária da despesa custos 
com juros e outros encargos decorrentes 
da contratação de operação de crédito e de 
operações de crédito por antecipação de 
receita, observado o disposto Seção III, da 
Lei Complementar 101/00 e demais nor-
mas que regem a matéria.

Subseção III
Da definição de Montante e 

Forma de Utilização da
Reserva de Contingência

Art.18º - A Lei orçamentária conterá reser-
va de contingência constituída exclusiva-
mente com recursos do orçamento fiscal e 
será equivalente a, no mínimo, 1% (Um por 
cento) da Receita corrente líquida prevista 
na proposta orçamentária de 2014, destina-
da a atendimento de passivos contingentes, 
outros riscos e eventos fiscais imprevistos 
e demais crédito adicionais.

Art. 19º - No decurso da execução orça-
mentária, mediante edição de ato próprio 
do Executivo, os recursos programados 
como Reserva de Contingência definidos 
no artigo 18, serão destinados a cobertura 
dos Riscos Fiscais e os consignados em In-
vestimentos em Regime de Execução Es-
pecial, servirão de fonte para abertura de 
créditos adicionais.

Seção III
Da Política de Pessoal e dos Serviços 

Extraordinários

Subseção I

Das Disposições Sobre Política de 
Pessoal e Encargos Sociais.

Art. 20º - A programação da despesa des-
tinada a cobertura dos gastos com pessoal 
e encargos sociais à conta de recursos do 
Orçamento Fiscal, será fixada em até 60% 
da receita corrente líquida e não poderá ex-
ceder os seguintes limites:

6% (seis por cento) para o Legislativo;

54% (Cinqüenta e quatro por cento) para o 
Executivo.

Parágrafo Único - Para fins de cálculo, 
entende-se como despesas com pessoal, o 
disposto no art. 18, da Lei Complementar 
Federal n.º 101/00.

Art. 21º - Para fins de atendimento ao dis-
posto no art. 169, parágrafo 1º, inciso II, da 
Constituição Federal, observado o inciso 
I do mesmo parágrafo, ficam autorizadas 
as concessões de qualquer vantagens, au-
mentos de remuneração, criação de cargos, 
empregos e funções, alterações de estru-
tura de carreiras, bem como admissões ou 
contratações de pessoal a qualquer título, 
desde que observado o disposto nos ar-
tigos 15,16e 17 da Lei Complementar nº 
101/2000.

§1º Além de observar as normas do caput, 
no exercício financeiro de 2014 as despesas 
com pessoal dos poderes Executivo e Le-
gislativo deverão atender disposições con-
tidas nos artigos 18,19 e 20 da Lei Comple-
mentar nº101/2000.

§2º Se a despesa total com pessoal ultra-
passar os limites estabelecidos no art.19 
da Lei Complementar nº 101/2000, serão 
adotadas as medidas de que tratam os pa-
rágrafos 3º e 4º do art.169 da Constituição 
Federal.

§ 3º. Na Lei Orçamentária anual, será des-
tinado no mínimo 60% (sessenta por cen-
to) dos recursos provenientes do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educa-
ção Básica (FUNDEB), para remuneração 
dos profissionais do magistério da educa-
ção básica em efetivo exercício na rede.

Subseção II
Da Previsão para Contratação
 Excepcional de Horas Extras

Art. 22º - Se durante o exercício de 2014 
a despesa com pessoal atingir o limite de 
que trata o parágrafo único do art.22 da Lei 
Complementar nº 101/2000, a realização 
de serviço extraordinário somente poderá 
ocorrer quando destinada ao atendimento 

de relevantes interesses públicos que ense-
jem situações emergenciais de risco ou de 
prejuízo para a sociedade.

Parágrafo Único - A autorização para reali-
zação de serviço extraordinário para aten-
der as situações previstas no caput deste 
artigo, no âmbito do Poder Executivo, é de 
exclusiva competência do Prefeito Muni-
cipal e, no âmbito do Poder Legislativo, é 
de exclusiva competência do Presidente da 
Câmara.

Seção IV
Das Disposições Sobre a Receita 

e Alterações na Legislação 
Tributária do Município

Art. 23º -  A estimativa da receita que cons-
tará do projeto de lei orçamentária para o 
exercício de 2014, com vistas à expansão 
da base tributária e conseqüentemente au-
mento das receitas próprias, contemplará 
medidas de aperfeiçoamento da adminis-
tração dos tributos municipais, dentre as 
quais:

I – aperfeiçoamento do sistema de forma-
ção, tramitação e julgamento dos processos 
tributário-administrativos, visando à racio-
nalização, simplificação e agilização;

II – aperfeiçoamento dos sistemas de fis-
calização, cobrança e arrecadação de tribu-
tos, objetivando a sua maior exatidão;

III  - aperfeiçoamento dos processos tribu-
tário-administrativo, por meio da revisão 
e racionalização das rotinas e processos, 
objetivando a modernização, a padroniza-
ção de atividades, a melhoria dos contro-
les internos e a eficiência na prestação de 
serviços;

IV – aplicação das penalidades fiscais 
como instrumento inibitório da prática de 
infração da legislação tributária.

Art. 24º - A estimativa da receita de que 
trata o artigo anterior levará em conside-
ração, adicionalmente, o impacto de alte-
ração na legislação tributária, observada 
a capacidade econômica do contribuinte, 
com destaque para:

I – atualização da planta genérica de valo-
res do Município;

II – revisão, atualização ou adequação da 
legislação sobre Imposto Predial e Territo-
rial Urbano, suas alíquotas, forma de cál-
culo, condições de pagamentos, descontos 
e isenções, inclusive com relação à pro-
gressividade deste imposto;
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III – revisão da legislação sobre o uso do 
solo, com redefinição dos limites da zona 
urbana municipal;

IV – revisão da legislação referente ao Im-
posto Sobre Serviços de Qualquer Nature-
za;

V – revisão da legislação aplicável ao Im-
posto sobre Transmissão Inter-vivos de 
Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre 
Imóveis;

VI – instituição de taxas pela utilização 
efetiva ou potencial de serviços públicos 
específicos e divisíveis, prestados ao con-
tribuinte ou postos a sua disposição;

VII – revisão da legislação sobre as taxas 
pelo exercício do poder de polícia;

VIII – revisão das isenções dos tributos 
municipais, para manter o interesse público 
e a justiça fiscal;

IX – instituição, por lei específica, da Con-
tribuição de Melhoria com a finalidade de 
tornar exeqüível a sua cobrança;

X – a instituição de novos tributos ou a 
modificação, em decorrência de alterações 
legais, daqueles já instituídos.

Art. 25º - O projeto de lei que conceda ou 
amplie incentivo ou benefício de natureza 
tributária somente será aprovado se atendi-
das às exigências do art. 14 da Lei Comple-
mentar nº 101/2000.

Art. 26º - Na estimativa das receitas do 
projeto de lei orçamentária poderão ser 
considerados os efeitos de propostas de al-
teração na legislação tributária que estejam 
em tramitação na Câmara Municipal.

Seção V
Do equilíbrio entre receitas e despesas

Art. 27º - A elaboração do projeto, a apro-
vação e a execução da lei orçamentária 
serão orientadas no sentido de alcançar o 
superávit primário necessário para garantir 
uma trajetória de solidez financeira da Ad-
ministração Municipal, devendo estar em 
conformidade com os relatórios dos anexos 
das metas fiscais.

Art.28º -  Os projetos de lei que impli-
quem diminuição de receita ou aumento 
de despesa do Município no exercício de 
2014 deverão estar acompanhados de de-
monstrativos que discriminem o montante 
estimado da diminuição da receita ou do 
aumento da despesa, para cada um dos 
exercícios compreendidos no período de 

2014-2017, demonstrando a memória de 
cálculo respectiva.

Parágrafo Único - Não será aprovado pro-
jeto de lei que implique aumento de des-
pesa sem que esteja acompanhado das me-
didas definidas nos artigos 16 e 17 da Lei 
Complementar nº 101/2000.

Art.29º - As estratégias para busca ou ma-
nutenção do equilíbrio entre as receitas e 
despesas poderão levar em conta as seguin-
tes medidas:

I- para elevação das receitas: 

a) a implementação das medidas previstas 
nos artigos 23 e 24 desta lei;

b) atualização e informatização do cadastro 
imobiliário;

c) chamamento geral dos contribuintes ins-
critos na dívida ativa.

II - para redução das despesas:

a) implantação de rigorosa pesquisa de 
preços de forma a baratear toda e qualquer 
compra e evitar a cartelização dos forne-
cedores;

b) revisão geral das gratificações concedi-
das aos servidores.

Seção VI
Dos critérios e formas de 

limitação de empenho

Art.30º -  Na hipótese de ocorrência das 
circunstâncias estabelecidas no caput do 
art. 9º, e no inciso II do parágrafo 1º do 
Art.31, da Lei Complementar nº 101/2000, 
o Poder Executivo e o Poder Legislativo 
procederão à respectiva limitação de empe-
nho e de movimentação financeira, calcu-
lada de forma proporcional à participação 
dos poderes no total das dotações iniciais 
constantes da Lei Orçamentária de 2014, 
utilizando para tal fim as cotas orçamentá-
rias e financeiras.

§1º Excluem-se do caput deste artigo as 
despesas que constituam obrigação consti-
tucional e legal e as despesas destinadas ao 
serviço da dívida.

§2º O Poder Executivo comunicará ao Po-
der Legislativo o montante que lhe caberá 
tornar indisponível para empenho e movi-
mentação financeira, conforme proporção 
estabelecida no caput deste artigo.

§3º Os Poderes Executivo e Legislativo, 
com base na comunicação de que trata o 

parágrafo anterior, emitirão e publicarão 
ato próprio estabelecendo os montantes 
que caberão aos respectivos órgãos na li-
mitação do empenho e da movimentação 
financeira.

§4º Se verificado, ao final de um bimestre, 
que a realização da receita não será sufi-
ciente para garantir o equilíbrio das contas 
públicas, adotar-se-ão as mesmas medidas 
previstas neste artigo.

Seção VII
Das Normas Relativas ao Controle de 

Custos e Avaliação dos Resultados
Dos Programas Financiados com 

Recursos dos Orçamentos

Art. 31º - O Poder Executivo realizará estu-
dos visando à definição de sistema de con-
trole de custos e a avaliação do resultado 
dos programas de governo.

Art. 32º -  Além de observar as demais di-
retrizes estabelecidas nesta Lei, à alocação 
dos recursos na lei orçamentária e em seus 
créditos adicionais, bem como a respectiva 
execução, serão feitas de forma a propiciar 
o controle de custos e a avaliação dos resul-
tados dos programas de governo.

§ 1º A Lei orçamentária de 2014 e seus 
créditos adicionais deverão agregar todas 
as ações governamentais necessárias ao 
cumprimento dos objetivos dos respectivos 
programas, sendo que as ações governa-
mentais que não contribuírem para a reali-
zação de um programa específico deverão 
ser agregados num programa denominado 
“Gestão Administrativa”.

§2º Merecerá destaque o aprimoramento da 
gestão orçamentária, financeira e patrimo-
nial, por intermédio da modernização dos 
instrumentos de planejamento, execução, 
avaliação e controle interno.

§ 3º O Poder Executivo promoverá amplo 
esforço de custos, otimização de gastos e 
reordenamento de despesas do setor públi-
co municipal, sobretudo pelo aumento da 
produtividade na prestação de serviços pú-
blicos e sociais.

Seção VIII
Das Condições e Exigências para 

Transferências de Recursos a Entidades 
Públicas e Privadas

Art. 33º- O Projeto de Lei Orçamentária 
contemplará recursos para concessão de 
auxílios, doações, transferências , subven-
ções e contribuições a pessoas físicas e 
jurídicas, visando a promoção e desenvol-
vimento de ações de caráter assistencial, 
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social, educacional, cultural, esportivo e 
relacionados a saúde, em suplementação 
aos recursos de origem privada aplicados a 
esses objetivos.

§ 1º Para consecução do proposto neste ar-
tigo, fica o Poder Executivo autorizado a 
firmar convênios ou acordos com pessoas 
jurídicas interessadas na parceria, observa-
dos a existência de lei autorizatória especí-
fica e o disposto nos artigos 16 a 19 da Lei 
Federal n.º 4.320/64.

§ 2º Não serão concedidos auxílios, doa-
ções, transferências e subvenções para co-
bertura de déficits ou prejuízos de pessoas 
jurídicas.

§ 3º Os programas de assistência social que 
contemplem fornecimento de remédios, 
cestas básicas, passagens e a cobertura de 
outras necessidades de pessoas físicas, de-
verão ser autorizados por Lei e disciplina-
dos por meio de ato próprio do Executivo.

§ 4º No Projeto de Lei Orçamentária, em 
suas emendas e alterações, fica vedado a 
inserção de projetos ou atividades com do-
tação orçamentária insuficiente a cobertura 
integral dos custos no decorrer do exer-
cício, bem como, não serão identificadas 
instituições privadas a serem beneficiadas 
com transferências, auxílios e subvenções 
econômicas ou sociais, observadas as 
normas da Lei Complementar Federal n.º 
101/00 e Lei Federal n.º 4.320/64.  

Art. 34º - É vedada a inclusão, na lei or-
çamentária e em seus créditos adicionais, 
de dotação a título de subvenções sociais, 
ressalvadas as autorizadas mediante lei es-
pecífica que sejam destinadas:

I – às entidades que prestem atendimento 
direto ao público, de forma gratuita, nas 
áreas de assistência social, saúde, educação 
ou cultura;

II – às entidades sem fins lucrativos que re-
alizem atividades de natureza continuada;

III – às entidades que tenham sido decla-
radas por lei como sendo de utilidade pú-
blica;

Parágrafo único - Para Habilitar-se ao rece-
bimento de subvenções sociais, a entidade 
privada sem fins lucrativos deverá apresen-
tar declaração de regular funcionamento, 
emitida no exercício de 2014 por, no míni-
mo, uma autoridade local, e comprovante 
de regularidade do mandato de sua direto-
ria.

Art. 35º -  É vedada a inclusão, na lei orça-

mentária e em seus créditos adicionais, de 
dotação a título de auxílios e contribuições 
para entidades públicas e/ou privadas, res-
salvadas as autorizadas mediante lei espe-
cífica e desde que sejam:

I – de atendimento direto e gratuito ao pú-
blico, voltadas para as ações relativas ao 
ensino, saúde, cultura, assistência social, 
agropecuária e de proteção ao meio am-
biente;

II – associações ou consórcios intermunici-
pais, constituídos exclusivamente por entes 
públicos, legalmente instituídos e signatá-
rios de contrato de gestão com a adminis-
tração pública municipal, e que participem 
da execução de programas municipais.

Art. 36º - É vedada a inclusão, na Lei orça-
mentária e em seus créditos adicionais, de 
dotação para a realização de transferência 
financeira a outro ente da federação, exce-
to para atender as situações que envolvam 
claramente o atendimento de interesses lo-
cais, observadas as exigências do art.25 da 
Lei Complementar nº101/2000.

Art. 37º -  As entidades beneficiadas com 
os recursos públicos previstos nesta Seção, 
a qualquer título, submeter-se-ão à fiscali-
zação do Poder Executivo com a finalidade 
de verificar o cumprimento dos objetivos 
para os quais receberam os recursos.

Art. 38º - As transferências de recursos às 
entidades previstas nos arts. 33 a 37 desta 
seção deverão ser precedidas da aprovação 
de plano de trabalho e da celebração de 
convênio, devendo ser observadas na ela-
boração de tais instrumentos as exigências 
do art.116 da Lei Federal nº 8.666/1993.

§1º Compete ao órgão concedente o acom-
panhamento da realização do plano de tra-
balho executado com recursos transferidos 
pelo Município. 

§2º É vedada a celebração de convênio 
com entidade em situação irregular com o 
Município, em decorrência de transferên-
cia feita anteriormente.

§3º Excetuam-se do cumprimento dos 
dispositivos legais a que se refere o caput 
deste artigo as caixas escolares da rede pú-
blica municipal de ensino que receberam 
recursos diretamente do Governo Federal 
por meio do PDDE – Programa Dinheiro 
na Escola.

Art. 39º - É vedada a destinação, na lei or-
çamentária e em seus créditos adicionais, 
de recursos para diretamente cobrir neces-
sidades de pessoas físicas, ressalvadas as 

que atendam as exigências do art.26 da Lei 
Complementar nº101/2000 e sejam obser-
vadas as condições definidas na lei espe-
cífica.

Parágrafo único - As normas do caput des-
te artigo não se aplicam a ajuda a pessoas 
físicas custeadas pelos recursos do Sistema 
Único de Saúde ou do Fundo Nacional de 
Assistência Social.

Seção IX
Da Autorização para o Município

 Auxiliar no Custeio de
Despesas de Competência de Outros 

Entes da Federação

Art. 40º - Fica o Poder Executivo através 
de Lei especifica autorizado a firmar con-
vênios com a administração direta e indi-
reta da União, Estados e Municípios, des-
tinados ao atendimento das situações que 
envolvam claramente o interesse local.
Parágrafo único - A realização da despesa 
definida no caput deste artigo deverá ser 
precedida da aprovação de plano de traba-
lho e da celebração de convênio.

Seção X
Dos Parâmetros para a Elaboração 

da Programação Financeira e do 
Cronograma Mensal de Desembolso

Art. 41º - O Poder Executivo estabelecerá 
por ato próprio, até 30 (trinta) dias após a 
publicação da lei orçamentária de 2014, as 
metas bimestrais de arrecadação, a progra-
mação financeira e o cronograma mensal 
de desembolso, respectivamente, nos ter-
mos dos arts. 13 e 8º da Lei Complementar 
nº101/2000.

§ 1º Para atender o caput deste artigo, os 
órgão da administração indireta do Poder 
Executivo e o Poder Legislativo encami-
nharão ao Órgão Central de Contabilidade 
do Município, até 15(quinze) dias após a 
publicação da lei orçamentária de 2014, os 
seguintes demonstrativos:

I- as metas mensais de arrecadação de re-
ceitas, de forma a atender o disposto no art 
13. Da Lei complementar nº 101/2000.

II – a programação financeira das despesas, 
nos termos do art.8º da lei Complementar 
nº101/2000.

III – o cronograma mensal de desembolso, 
incluídos os pagamentos dos restos a pagar, 
nos termos do art.8º da Lei Complementar 
nº101/2000.

§2º O Poder Executivo deverá dar publici-
dade às metas bimestrais de arrecadação, à 
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programação financeira e ao cronograma 
mensal de desembolso, no órgão oficial 
de publicação do Município até 30 (trinta) 
dias após a Publicação da Lei orçamentária 
de 2014.

§ 3º A programação financeira e o crono-
grama mensal de desembolso de que trata 
o caput deste artigo deverão ser elaborados 
de forma a garantir o cumprimento da meta 
de resultado primário estabelecidos nesta 
Lei.

Seção XI
Da Definição de Critérios para 

Início de Novos Projetos

Art. 42º - Além da observância das metas e 
prioridades definidas nos termos do art. 2.º 
desta lei, a lei orçamentária de 2014 e seus 
créditos adicionais, observando o disposto 
no art45 da Lei Complementar nº101/2000, 
somente incluirão projetos novos se:

I – estiverem compatíveis com o Plano Plu-
rianual e com as normas desta Lei;

II – tiverem sido adequadamente contem-
plados todos os projetos em andamento;

III – estiverem preservados os recursos 
necessários à conservação do patrimônio 
Público;

IV – os recursos alocados destinarem-se a 
contrapartida de recursos federais, estadu-
ais ou de operação de crédito.

Parágrafo único - Considera-se projeto em 
andamento, para os efeitos desta Lei, aque-
le cuja execução iniciar-se até a data de 
encaminhamento da proposta orçamentá-
ria de 2014, cujo cronograma de execução 
ultrapasse o término do exercício de 2013.

Art. 43º - Ao Projeto de Lei Orçamentária é 
vedada a inclusão de créditos com finalida-
de imprecisa, com dotação ilimitada, desti-
nados a investimento com duração superior 
a um exercício que não estejam previstos 
na presente lei, no Plano Plurianual e ou 
em lei especial que autorize sua inclusão.

Seção XII
Da definição das Despesas 
Consideradas Irrelevantes

Art. 44º - Para fins do disposto no §3º do 
art.16 da Lei Complementar nº101/2000, 
são consideradas despesas irrelevantes 
aquelas cujo valor não ultrapasse os limites 
previstos nos incisos I e II do art.24 da Lei 
Federal nº 8.666/1993, nos casos, respecti-
vamente, de obras e serviços de engenharia 
e de outros serviços e compras.

Seção XIII
Do Incentivo à Participação Popular.

Art. 45º - O projeto de Lei orçamentária do 
Município, relativo ao exercício financeiro 
de 2014, deverá assegurar a transparência 
na elaboração e execução do orçamento.

Parágrafo único - O princípio da transpa-
rência implica, além da observância do 
princípio constitucional da publicidade, a 
utilização dos meios disponíveis para ga-
rantir o efetivo acesso dos munícipes às in-
formações relativas ao orçamento.

Art. 46º - Será assegurada ao cidadão a par-
ticipação nas audiências públicas para:

I – elaboração da proposta orçamentária de 
2014, mediante regular processo de consul-
ta;

II – avaliação das metas fiscais, conforme 
definido no art. 9º, §4º, da Lei Complemen-
tar nº101/2000, ocasião em que o Poder 
Executivo demonstrará o comportamento 
das metas previstas nesta Lei.

Seção XIV
Das Disposições Gerais

Art. 47º - As categorias de programação, 
aprovadas na Lei orçamentária e em seus 
créditos adicionais, poderão ser modifica-
das, justificadamente, para atender às ne-
cessidades de execução, desde que verifi-
cada a inviabilidade técnica, operacional 
ou econômica da execução do crédito, por 
meio de Decreto do Poder Executivo.

Parágrafo único - As modificações a que se 
refere este artigo também podem ocorrer 
quando da abertura de créditos suplemen-
tares autorizados na lei orçamentária, os 
quais deverão ser abertos mediante decreto 
do Poder Executivo.

Art. 48º - A Abertura de créditos suple-
mentares e especiais dependerá de prévia 
autorização legislativa e da existência de 
recursos disponíveis para cobrir a despesa, 
nos termos da Lei Federal nº 4.320/1964 e 
da Constituição Federal.

§1º A Lei orçamentária conterá autorização 
e disporá sobre o limite para a abertura de 
créditos adicionais suplementares.

§2º Acompanharão os projetos de lei re-
lativos a créditos adicionais exposições 
de motivos circunstanciadas que os justi-
fiquem e que indiquem as conseqüências 
dos cancelamentos de dotações propostos.

§3º Por ocasião da abertura de Créditos 
Adicionais Suplementares à conta do per-
centual estabelecido na lei orçamentária 
e de créditos Adicionais Suplementares à 
conta do superávit financeiro, que alterem 
as metas físicas e financeiras constantes da 
presente Lei, fica o Poder Executivo auto-
rizado, através da edição de ato próprio, 
a ajustar as programações constantes dos 
anexos da presente Lei.

Art. 49º - A reabertura dos créditos espe-
ciais e extraordinários, conforme disposto 
no art.167, §2º, da Constituição Federal, 
será efetivada mediante decreto do Prefeito 
Municipal, utilizando os recursos previstos 
no art. 43 da Lei nº 4.320/1964.

Art. 50º  - Ao Projeto de Lei Orçamentária 
Anual poderão ser incorporadas emendas, 
que:

I. Sejam compatíveis com as disposições 
do Plano Plurianual e da presente lei;

II. Indiquem os recursos necessários, admi-
tidos apenas os provenientes da anulação 
de despesas, excluídas as que:

a) incidam sobre dotações para pessoal ati-
vo, inativo e seus encargos;

b) sobre o serviço da dívida;

c) sobre dotações custeadas com recursos 
provenientes de convênios, operações de 
crédito e outras formas de contrato, bem 
como de suas contrapartidas.

Art. 51º - Acompanhará o Projeto de Lei 
Orçamentária, relação, em ordem cronoló-
gica, das sentenças judiciais a serem pagas 
no exercício seguinte

Art. 52º - Os recursos recebidos pelo Muni-
cípio, provenientes de convênios, ajustes, 
acordos e outras forma de contratos e ou 
transferências efetuadas por outras esferas 
de governo ou pelo setor privado, deverão 
ser registrados como receita e suas aplica-
ções programadas nas despesas orçamentá-
rias, só podendo sofrer desvinculação por 
lei específica

Art. 53º - As programações custeadas com 
recursos provenientes de convênios, con-
tratos e operações de crédito não formali-
zados, ficarão condicionadas à efetiva for-
malização dos instrumentos

Art. 54º - A implementação dos dispostos 
no artigo 21 da presente lei, fica condicio-
nada a observância das normas e limites 
estabelecidos nesta lei e será precedida de 
declaração do Administrador Municipal 
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assegurando que os aumentos tem ade-
quação à Lei de Diretrizes Orçamentárias 
e ao Orçamento anual, através de impacto 
financeiro e orçamentário, informando a 
origem dos recursos financeiros destinados 
à sua cobertura e comprovação de que os 
resultados estabelecidos nas metas fiscais 
constantes do Anexo II, não serão afetados.

Art.55º - Em atendimento ao disposto no 
art. 4º, §§ 1º, 2º e 3º da Lei complemen-
tar nº101/2000, os anexos de metas e ris-
cos fiscais, serão definidos e apresentados 
quando da elaboração do projeto de lei do 
Plano Plurianual, em conformidade com o 
disposto junto ao artigo 2º da presente Lei. 

Art. 56º - Esta Lei entra em Vigor na data 
de sua publicação, revogando-se as dispo-
sições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cruz Machado, 
13 de  junho de 2013

Antonio Luis Szaykowski
Prefeito Municipal

LICITAÇÕES
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 054/2013

O Município de Cruz Machado, Estado 
do Paraná, através do Prefeito Munici-
pal e Pregoeiro nomeado pela Portaria 
nº009/2013, torna público a promoção de 
Pregão Presencial de Menor Preço por Lote 
para: 

A PRESENTE LICITAÇÃO TEM POR 
OBJETO A AQUISIÇÃO DE EQUIPA-
MENTOS E MATERIAS PERMANEN-
TES DA ÁREA DE INFORMÁTICA 
ATRAVÉS DE RECURSO DO IGD PBF 
1742/1936 PROJ./ATIV. 2.037, PARA 
DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDA-
DES SOCIOEDUCACIONAIS RECRE-
ATIVAS NO CENTRO DE ATIVIDA-
DES PARA CRIANÇA E ADOLECENTE 
ATRAVÉS DE OFICINAS DE INFOR-
MÁTICA CONFORME DESCRIÇÕES 
MÍNIMAS DO ANEXO I.

O Edital completo poderá ser obtido junto 
ao Departamento de Licitações no endere-
ço acima citado, no horário das 08:30 às 
11:30 e das 13:30 às 17:00 horas de segun-
da à sexta feira e no domínio www.pmcm.
pr.gov.br . Informações relativas à licitação 
serão fornecidas no mesmo local.

As propostas e os documentos para a habi-
litação deverão ser entregues em 24 de Ju-
nho de 2013, no mesmo endereço indicado 

acima, no Auditório, às 14:00 horas.

Cruz Machado, 13 de junho de 2013.

Antonio Luiz Szaykowski
Prefeito Municipal

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO

Processo de Dispensa: 033/2013

Interessado: Secretaria Municipal de Es-
portes

Assunto: A PRESENTE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO VISA ARCAR COM AS 
DESPESAS DO GRUPO DA TERCEI-
RA IDADE QUE PARTICIPARÁ DO IX 
JOGOS INTERESTADUAL DE INTE-
GRAÇÃO DA TERCEIRA IDADE QUE 
SERÁ REALIZADO NA CIDADE DE 
GUARATUBA - PR.

O Departamento Municipal de Compras/
Licitações, em atendimento à solicita-
ção da Secretaria Municipal de Esportes, 
mediante a cotação responsabilizou-se 
pelas despesas do Grupo da Terceira Ida-
de nos IX jogos Interestadual que ocor-
reram em Guaratuba -PR, AUTORIZO 
e RATIFICO. Vem proceder à abertura 
de processo de Dispensa de Licitação, 
fundamentado no Art. 24, inciso II da 
Lei nº 8.666/93, atualizada pela Lei nº 
9.648/98. 

O Grupo de terceira idade junto a secre-
tária de Esportes realizou uma viagem 
para Guaratuba-PR onde estava ocor-
rendo os IX Jogos Interestadual de In-
tegração da Terceira Idade o qual faziam 
participação. Residiram em uma pousa-
da por 04 noites, os gastos com hospeda-
gem ficaram por conta da Secretária de 
Esportes desta municipalidade.

A empresa prestadora de serviço foi se-
lecionada através de coleta de preços por 
preço global, a qual envolve a totalidade 
de valores entre produtos e serviços, ca-
racterizada assim, como a empresa que 
apresentou condições de menor preço 
além de possuir questões logísticas fa-
voráveis para efetuar o serviço. Dadas 
às condições apresentadas, a Empre-
sa Lucimara Martins de Oliveira – ME 
(Pousada Maria Helena) – inscrita sob o 
CNPJ 10.859.766/0001-80 logrou êxito 
nas condições apresentadas.

Os valores contados dos itens estão com-
patíveis com os valores de mercado para 
este objeto sendo: R$ 2.451,80 (Dois Mil 
Quatrocentos e Cinquenta e um Reais e 

Oitenta Centavos), perfazendo montante 
total.

Cruz Machado-PR, 10 de Junho de 2013. 

Elton Rick Hollen
Pregoeiro


